Lei nº 1.148/71

Autoriza aquisição de aparelho topográfico e dá outras providências.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - Fica o Poder  Executivo autorizado a adquirir mediante licitação, 1(um) TEODOLITO e respectivo tripé, dotado de prumo ótico.

§ ÚNICO – Referido aparelho destinar-se-á aos serviços topográficos do Departamento de Obras e estradas e caminhos da Prefeitura.


Art. 2º - Para execução desta Lei é O Executivo Municipal autorizado a:


I – Contratar operação de crédito ou financiamento com quaisquer instituições de crédito do País a juros máximos de 3,2% (três, vírgula dois por cento) ao mês, até o limite de Cr$17.000,00 (dezessete mil cruzeiros) para custear mencionada aquisição;


II - 
efetivada a operação do item anterior, e, com base em seu produto líquido, abrir crédito especial, para consolidar contábil e orçamentariamente a operação;

III – Consignar ao Departamento da Fazenda crédito próprio para atender ao resgate da operação, no vigente exercício e nos futuros, mediante consignação de verba respectiva nos orçamentos vigentes até o cabal regaste do empréstimo;


IV – assinar contrato e empréstimo e/ou financiamento com garantia fiduciária com o estabelecimento financiador ou emprestador;


V – dar outros bens e/ou render em garantia da operação. 

  
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei   entra em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de abril de 1971. 
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

